
                          

LEI Nº 4.812, DE 26 DE AGOSTO DE 2026 

(Autor: Vereador Jefferson Vidal Pinheiro) 

 

Dispõe sobre a disponibilização do medicamento 

Leqembi (Lecanemabe) no âmbito do sistema 

municipal de saúde para pacientes com doença de 

Alzheimer em estágio inicial, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, no âmbito da rede pública 

municipal de saúde, o medicamento Leqembi (lecanemabe), destinado ao tratamento de 

pacientes diagnosticados com doença de Alzheimer em estágio inicial ou 

comprometimento cognitivo leve associado à doença. 

 

Art. 2º A disponibilização do medicamento ficará condicionada: 

 

I - à prescrição médica emitida por profissional especialista (neurologista ou 

geriatra); 

II - à comprovação diagnóstica por exames clínicos e laboratoriais reconhecidos; 

III - à avaliação e autorização por equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde; 

IV - à observância dos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas vigentes. 

 

Art. 3º O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com: 

 

I - o Governo do Estado; 

II - o Governo Federal; 

III - instituições públicas e privadas; 

IV - organizações de pesquisa e saúde. 

 

Art. 4º O fornecimento do medicamento deverá observar: 

 

I - disponibilidade orçamentária e financeira; 

II - inclusão em programas de assistência farmacêutica; 

III - critérios de custo-efetividade e evidências científicas atualizadas. 

 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Saúde deverá: 

 

I - manter cadastro atualizado dos pacientes beneficiários; 

II - monitorar os resultados clínicos do tratamento; 

III - promover campanhas de conscientização sobre a doença de Alzheimer. 
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Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, podendo ser suplementadas, se necessário. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 26 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 


